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CHAMADA PÚBLICA 02/2020

De conformidade com determinação do Chefe do Poder Executivo, faço público para conhecimento de interessados, que o Presidente da Comissão de Licitações e seus membros, nomeados pela Portaria 1911/2020, de 09/01/2020, reunir-se-ão no dia, hora e local designados neste edital, onde será processada a Chamada Pública 02/2020, objetivando o levantamentos de custos estimados preliminares para a futura contratação de pessoa jurídica regulamente constituída para a prestação de serviços técnicos especializados de consultoria em políticas públicas e gestão municipal, com vistas a promover a revisão e atualização do Plano Diretor do Município de Saltinho/SP, através da elaboração de propostas de regulamentação de seus dispositivos, organizar os canais de participação e envolvimento da população e sistematizar as sugestões em minuta para um projeto de lei a ser encaminhado ao Legislativo.

Os envelopes com as propostas financeiras deverão ser entregues no serviço de protocolo, localizado no Paço Municipal, a Avenida 07 de setembro, 1733, Centro, Saltinho/SP, até às 8:50 horas do dia 08 de maio de 2020 (horário de Brasília/DF).
O início da abertura dos envelopes com as propostas financeiras será às 9:00 horas do dia 08 de maio de 2020 (horário de Brasília/DF), no Paço Municipal, a Avenida 07 de setembro, 1733, Centro, Saltinho/SP.

1 - DO OBJETO

1.1. A presente Chamada Pública tem por objetivo o levantamento de custos estimados preliminares para a futura contratação de pessoa jurídica regulamente constituída para a prestação de serviços técnicos especializados de consultoria em políticas públicas e gestão municipal, com vistas a promover a revisão e atualização do Plano Diretor do Município de Saltinho/SP, através da elaboração de propostas de regulamentação de seus dispositivos, organizar os canais de participação e envolvimento da população e sistematizar as sugestões em minuta para um projeto de lei a ser encaminhado ao Legislativo, nos moldes do descrito no “Anexo II – Termo de Referência”, que fica fazendo parte integrante e indissociável do presente edital.
2 - DO SUPORTE LEGAL
2.1. Esta Chamada Pública é regulada pelos seguintes dispositivos legais:

2.1.1. Constituição Federal;

2.1.2. Lei Orgânica Municipal;

2.1.3. Lei Federal Nº: 8.666/93 e posteriores alterações.

3 - DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES E DA CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO

3.1. A Prefeitura fornecerá aos interessados, à Avenida 07 de setembro, 1733, Centro, Saltinho/SP, cópia desta Chamada Pública em forma eletrônica ou através do site www.saltinho.sp.gov.br.

3.2. Em caso de não solicitação pelos proponentes, de esclarecimento e informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a qualquer reclamação.

3.3. Poderão participar desta Chamada Pública os interessados que atenderem a todas as exigências deste edital.

4 - DOS PRAZOS - DA PROPOSTA FINANCEIRA

4.1. Os interessados deverão entregar no serviço de protocolo desta Prefeitura, à Avenida 07 de setembro, 1733, Centro, Saltinho/SP, respeitando o prazo estabelecido na ementa deste edital, a proposta financeira correspondente a sua participação no lote que melhor lhe convier, em 01 (um) envelope opaco, indevassável, fechado, contendo em sua parte externa o nome da empresa e seu endereço, bem como o número desta Chamada Pública, a saber:

	Prefeitura do Município de Saltinho;

Avenida 07 de setembro, 1733, Centro, Saltinho/SP;

Envelope Único – Proposta Financeira;

Chamada Pública 02/2020;

Dados da Empresa:

Razão Social:

Endereço Completo:

Telefone:

CNPJ:



5. DA PROPOSTA FINANCEIRA

5.1. A proposta financeira deverá ser formulada de forma clara e precisa, preferencialmente impressa em papel timbrado do proponente, em uma via digitada em português, datada e assinada, sem emendas, rasuras, borrões e entrelinhas, conforme o Anexo A, contendo:

5.1.1. Dados cadastrais do proponente, bem como o número da Chamada Pública;

5.1.2. Preço global para executar o objeto desta Chamada Pública;

5.1.3. Condições de pagamento;

5.1.4. Prazo de validade da proposta com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias corridos a contar do dia de abertura das propostas;

5.1.5. Prazo para execução dos serviços.

6 - DO LEVANTAMENTO DE CUSTOS PRELIMINARES

6.1. As propostas financeiras apresentadas servirão de base para levantamento dos custos preliminares de execução do objeto desta Chamada Pública.

6.2. De posse desse levantamento de custos, e desde que o orçamento público suporte as despesas decorrentes da empreitada, a Prefeitura fará o processamento de uma licitação para contratar os respectivos serviços.

7 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Os serviços constantes da presente Chamada Pública deverão ser executados rigorosamente de acordo com o constante nos anexos a este edital.

8 - DOS ANEXOS
8.1. Fazem parte integrante e indissociáveis desta Chamada Pública os seguintes anexos:

8.1.1. Anexo I – Modelo de Proposta Financeira;

8.1.2. Anexo II – Termo de Referência;
8.1.3. Anexo III – Mapa da Cidade.

9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

9.1. A Prefeitura poderá solicitar, de qualquer participante, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e entendimento da proposta financeira apresentada.

9.2. As dúvidas surgidas na aplicação no presente edital, bem como os casos omissos, serão resolvidas pelo Departamento Administrativo.

9.3. Para conhecimento do público, expede-se o presente edital que será afixado de forma resumida no mural de avisos da Prefeitura, e seu extrato será publicado na imprensa oficial.

Saltinho/SP, 03 de abril de 2020.

Dr. João Marcelo de Paiva Agostini
Diretor Administrativo
CHAMADA PÚBLICA 02/2020 

 ANEXO I – FORMULÁRIO DE PROPOSTA FINANCEIRA

Objeto: levantamentos de custos estimados preliminares para a futura contratação de pessoa jurídica regulamente constituída para a prestação de serviços técnicos especializados de consultoria em políticas públicas e gestão municipal, com vistas a promover a revisão e atualização do Plano Diretor do Município de Saltinho/SP, através da elaboração de propostas de regulamentação de seus dispositivos, organizar os canais de participação e envolvimento da população e sistematizar as sugestões em minuta para um projeto de lei a ser encaminhado ao Legislativo.
Dados Cadastrais:

Razão Social: __________________________________________________________________________

Endereço: ____________________________________________________________________________

Município/UF: ________________________________ Bairro: __________________________________

Telefone: (____) ____________________ E-mail institucional: __________________________________

CNPJ (MF): ________________________________ Inscrição Municipal: __________________________

Condições de pagamento: _______________________________________________________________

Prazo de validade desta proposta: ___ (_____) dias corridos a contar do dia de abertura das propostas.
	Etapa
	Quantidade
	Unidade
	Descrição dos Serviços
	R$ Hora
	R$ Total

	01
	150
	Horas

Técnicas
	Elaboração do Plano de Trabalho: apoio administrativo e material gráfico/impresso;
	
	

	02
	200
	Horas

Técnicas
	Macrozoneamento e Diagnóstico Jurídico e Físico-Territorial do Plano Participativo: apoio administrativo e material gráfico/impresso;
	
	

	03
	150
	Horas

Técnicas
	Elaboração da Minuta do Projeto de Lei com a Exposição de Motivos: apoio administrativo e material gráfico/impresso;
	
	

	04
	150
	Horas

Técnicas
	Acompanhamento das Discussões Públicas e do Trâmite do Projeto de Lei junto ao Poder Legislativo: apoio administrativo e material gráfico/impresso;
	
	

	
	650
	Horas
	Valor Global em R$
	
	


Observação: as horas técnicas foram estimadas com base no trabalho da equipe multidisciplinar em conjunto, ou seja, cada hora técnica deve englobar os custos de todos os profissionais envolvidos nos serviços.

Prazo para execução dos serviços: ________ (____________________________________) dias corridos.
	Etapa
	Descrição dos Serviços
	Mês 01
	Mês 02
	Mês 03
	Mês 04

	01
	Plano de Trabalho;
	
	
	
	

	02
	Macrozoneamento e Diagnóstico;
	
	
	
	

	03
	Minuta do Projeto de Lei;
	
	
	
	

	04
	Discussões Públicas e Poder Legislativo;
	
	
	
	


	Representante legal:



	Cédula de Identidade RG:


	CPF:

	Local e Data:



	Carimbo e Assinatura:




CHAMADA PÚBLICA 02/2020

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA – REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DIRETOR
1. DO OBJETO:

1.1. Contratação de pessoa jurídica regulamente constituída para a prestação de serviços técnicos especializados de consultoria em políticas públicas e gestão municipal, com vistas a promover a revisão e atualização do Plano Diretor do Município de Saltinho/SP, através da elaboração de propostas de regulamentação de seus dispositivos, organizar os canais de participação e envolvimento da população e sistematizar as sugestões em minuta para um projeto de lei a ser encaminhado ao Legislativo.

2. DAS JUSTIFICATIVAS:

2.1. O Município de Saltinho aprovou em 1995 seu Plano Diretor, através da Lei Complementar 04/1995, de 17/10/1995, alterada pela Lei Complementar 06/1996, de 15/08/1996 e pela Lei Complementar 31/2014, de 19/12/2014.
2.2. A Câmara Municipal solicitou a revisão do Plano Diretor através da Indicação 192/2019, de 12/08/2019, em razão da passagem de mais de 25 (vinte e cinco) anos da data da sua aprovação.

2.3. A revisão e atualização da legislação de uso e ocupação do solo implicará, necessariamente, em mudanças nos valores das zonas venais (Planta Genérica de Valores) e consequentemente nos parâmetros de cálculo para o lançamento do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano.

2.4. Existe a necessidade do levantamento de custos para a execução da empreitada, uma vez que a contratante não dispõe de uma equipe multidisciplinar para realizar diretamente os serviços de revisão e atualização da legislação que disciplina o Plano Diretor da cidade.

2.5. A legislação e as normas do ordenamento urbanístico local deve atender as diretrizes estabelecidas no Estatuto das Cidades, Lei Federal 10.257/2001, bem como a Constituição Federal em seus artigos 182 e 183 que tratam de competências jurídico-políticas aplicadas ao planejamento urbano.
2.6. Soma-se a isso o disposto no Estatuto das Cidades em seu artigo 40, § 3º, que determina a revisão do Plano Diretor pelos municípios em período não superior a 10 (dez) anos.

3. DO OBJETIVO GERAL:
3.1. Proceder à revisão e a atualização do Plano Diretor do Município de Saltinho/SP, visando seu aprimoramento e regulamentação, de maneira a conferir maior efetividade da participação da sociedade civil na construção de uma nova proposta para o Projeto de Lei do Plano Diretor, nos termos preconizados pela Lei Federal 10.257/2001, permitindo seu envio à Câmara Municipal para apreciação.

4. DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS:
4.1. Os trabalhos pretendidos objetivam especificamente:

4.1.1. Propositura de revisões pontuais nos instrumentos já aplicáveis do atual Plano Diretor procedendo à sua compatibilização com a regulamentação federal;

4.1.2. Sistematização e espacialização de dados existentes e acervados pelo Município, decorrentes da aplicação da atual legislação, fornecida pela municipalidade;

4.1.3. Macrozeamento com limites do zoneamento proposto pela municipalidade, com identificação de vértices em coordenadas UTM, vigentes no atual mapa oficial do Município, fornecido pela contratante;

4.1.4. Elaboração de propostas de regulamentação dos instrumentos urbanísticos previstos pelo Estatuto das Cidades;

4.1.5. Coleta das contribuições decorrentes do processo participativo de revisão do Plano Diretor através de audiências públicas;

4.1.6. Apresentação das propostas em audiências públicas, sistematizando as contribuições recebidas;

4.1.7. Submeter informações, propostas e resultados das audiências públicas ao Conselho Municipal de Política Urbana, a ser implantado; e

4.1.8. Elaborar a minuta do projeto de lei correspondente, bem como acompanhar a tramitação do mesmo junto ao Poder Legislativo.

5. DAS ETAPAS E DOS PRODUTOS ESPERADOS:
5.1. Etapa 01 – Plano de Trabalho:
5.1.1. Nessa fase inicial, caberá à empresa contratada elaborar um plano de trabalho em obediência ao planejamento estabelecido pela contratante conforme legislação em vigor, compreendendo:

5.1.1.1. Estabelecer a constituição das equipes, sendo uma composta pelos profissionais contratados e outra composta por membros nomeados pela contratante para compor o Conselho Municipal de Política Urbana;

5.1.1.2. Ficará a cargo da contratante a utilização dos canais de participação popular e social, estabelecendo as estratégias e veículos de comunicação a serem utilizados na divulgação dos trabalhos da regulamentação urbanística e revisão do Plano Diretor;

5.1.2. Definir metodologia:
5.1.2.1. Revisar cada ponto do Plano Diretor vigente, visando elaborar uma análise crítica de todos os pontos abordados e estabelecer novas proposições a serem elaboradas;

5.1.2.2. Pactuar com a contratante os prazos de execução das demais etapas, com especial atenção às etapas que contém a participação da sociedade;

5.1.2.3. Definir com a contratante a distribuição de responsabilidades pela coleta e sistematização de dados do seu acervo;

5.1.2.4. Definir a estrutura e o material de apoio que será necessário ao processo de regulamentação e revisão do Plano Diretor;
5.1.2.5. Elaborar e imprimir o material de apoio ao processo de revisão do Plano Diretor tais como cartilhas e folhetos informativos.

5.1.3. Produto 01: Apresentação de cronograma e da análise crítica do Plano Diretor vigente devidamente ajustados à realidade dos serviços a serem executados, com prazos definidos das etapas a serem desenvolvidas.

5.2. Etapa 02 – Macrozoneamento e diagnóstico físico-territorial do Plano Diretor e legislação correlata:
5.2.1. A empresa contratada deverá desenvolver estudo relacionando as características da cidade e as disposições legais de seu Plano Diretor, compreendendo:

5.2.1.1. Macrozoneamento: elaboração de Memorial Descritivo dos limites do zoneamento a ser proposto, com identificações dos vértices em coordenadas UTM, apoiados no Sistema – Sirgas 2000 ou similar;
5.2.1.2. A contratante deverá fornecer à empresa contratada o arquivo digital, contendo o perímetro do Município, que servirá de base para elaboração dos serviços que serão desenvolvidos;
5.2.1.3. Determinação das coordenadas dos vértices a serem considerados nas descrições perimétricas dos limites do zoneamento;
5.2.1.4. Lançamento dos limites do zoneamento descritos e fornecidos pela contratante, bem como conferencia de todo o caminhamento percorrido, assegurando a melhor escolha dos vértices a serem coordenados, para definição dos perímetros a serem descritos;
5.2.1.5. Adequação das descrições dos caminhamentos de forma clara e precisa, utilizando os eixos de ruas, avenidas, estradas, córregos, divisas de municípios, bem como, outros elementos físicos que se fizerem necessários, garantindo assim a perfeita identificação das manchas que definirão cada zona;
5.2.1.6. Elaboração do Memorial Descritivo contendo as descrições perimétricas com coordenadas nos vértices e caminhamentos de todos os limites do zoneamento previsto pela contratante;
5.2.1.7. Elaboração de planta cartográfica e demonstrativa em formato DWG e em escala adequada, contendo todos os limites do zoneamento, identificados através de cores, bem como suas denominações das zonas.

5.2.2. Diagnóstico físico-territorial:
5.2.2.1. Avaliação dos dispositivos do Plano Diretor e o resultado de sua aplicação desde o início de sua vigência;

5.2.2.2. Avaliação da política urbana do Município consignada em lei, relacionando: os padrões de uso e ocupação do solo; as condições habitacionais; o quadro das áreas ociosas não edificadas, especialmente nos locais com grandes investimentos públicos e dinamismo imobiliário; o quadro da oferta de equipamentos comunitários básicos de educação e saúde, dentre outros.

5.2.3. Zoneamento: regulamentação do Plano Diretor; oitiva da população, para informação acerca do processo de regulamentação e revisão do Plano Diretor e coleta das informações e sugestões propostas pela população acerca das alterações da legislação; prognóstico das alternativas a serem propostas nas regulamentações e revisão da Lei Complementar 04/1995 e suas alterações.

5.2.4. Produto 02: Apresentação de planta cartográfica e demonstrativa, contendo todos os limites do zoneamento, identificados através de cores, bem como, as denominações das zonas e Memorial Descritivo dos limites do zoneamento a ser proposto, com identificações dos vértices em coordenadas UTM, apoiados no Sistema – Sirgas 2000 ou similar.

5.2.5. Produto 03: Apresentação de relatório, demonstrativo da realização dos serviços desenvolvidos.

5.3. Etapa 03 – Minutas Normativas:
5.3.1. Após a sistematização de todas as discussões ocorridas até este ponto, deverão ser elaboradas a minutas dos textos legais necessários, que incorporarão as sugestões e decisões consensuais. A minuta deverá ser formatada pela empresa contratada juntamente com o corpo técnico municipal e representantes de Conselho Municipal de Política Urbana, a partir de trabalhos organizados em reuniões conjuntas, por temas.

5.3.2. Nesta etapa, são previstas as normas necessárias para:

5.3.2.1. Participar de reuniões técnicas com a contratante, para identificação de problemas, aprofundamento debates e extração de propostas de soluções;

5.3.2.2. Alterações ao Plano Diretor vigente acerca de: macrozoneamento; zoneamento; uso, ocupação e parcelamento do solo; regulamentação do Plano Diretor.

5.3.3. Produto 03: entrega das minutas normativas (projeto de lei e demais documentos).
5.4. Etapa 04 – Acompanhamento das discussões públicas:
5.4.1. Os anteprojetos de lei ou minutas de regulamentações serão submetidas a uma série de eventos públicos com o Conselho Municipal de Política Urbana e com a população, para conclusão dos trabalhos e apreciação dos documentos.

5.4.2. Nessa etapa, estão compreendidos os seguintes encontros: pelo menos duas audiências públicas com a população, em espaço público, convocadas, divulgadas e conduzidas pela contratante, com a assessoria da empresa contratada;

5.4.3. Sistematização de contribuições para as minutas normativas;

5.4.4. Produto 04: Relatório de acompanhamento das discussões públicas, contendo a síntese dos eventos, registros fotográficos, listas de presença, conteúdo das apresentações. Além disso, deverão ser apresentadas as versões finais das minutas após sua apreciação pela população e Conselho Municipal de Política Urbana.

6. DOS PRAZOS:
6.1. O prazo previsto para a execução dos serviços contratados é de 04 (quatro) meses corridos e consecutivos, contados a partir da expedição da respectiva Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da Lei 8.666/93, desde eu haja motivo justo e aceito pela contratante.

7. DA EQUIPE TÉCNICA:
7.1. A equipe técnica a ser apresentada pela empresa contratada, quando da assinatura do contrato deverá ser composta, no mínimo, por um advogado, um geógrafo, um engenheiro civil, um arquiteto urbanista e um profissional especializado em avaliação imobiliária, com registro no CRECI. A comprovação do vínculo dos profissionais para com a contratada deverá ser feita nos termos da Súmula 25 TCESP.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA:
8.1. Executar os serviços obedecendo às condições gerais e específicas estabelecidas neste termo de referência e às instruções fornecidas pela contratante, bem como à legislação em vigor;

8.2. Arcar com todos os custos de deslocamento, hospedagem, alimentação, dentre outros, inerentes à execução do contrato;

8.3. Facultar à contratante, a qualquer tempo, a realização de inspeções e diligências, objetivando o acompanhamento e avaliação da execução dos serviços;

8.4. Notificar à contratante, imediatamente e por escrito, quaisquer irregularidades que vierem a ocorrer em função da execução dos serviços;

8.5. Utilizar, durante a execução dos serviços, pessoal qualificado para o exercício das atividades que lhe forem atribuídas e que sigam bons princípios de urbanidade;

8.6. Refazer, sem qualquer ônus para a contratante, os serviços executados deficientemente ou em desacordo com as instruções fornecidas;

8.7. Manter durante a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na respectiva licitação;

8.8. Responsabilizar-se por quaisquer danos/prejuízos pessoais e/ou materiais causados à terceiros ou à contratante, decorrente de sua culpa ou dolo, até mesmo os decorrentes de atos praticados por seus empregados.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
9.1. Fornecer as informações solicitadas pela empresa contratada, conforme seus bancos de dados oficiais;

9.2. Convocar a população, órgãos municipais e colegiados para discussão das propostas técnicas;

9.3. Notificar à empresa contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que vierem a ocorrer em função da execução dos serviços, fixando prazo para a devida correção;

9.4. Atestar as notas fiscais eletrônicas referentes aos serviços efetivamente executados em conformidade com as condições estabelecidas neste termo de referência;

9.5. Efetuar os pagamentos devidos à empresa contratada, em conformidade com as condições estabelecidas neste termo de referência e no contrato decorrente;

9.6. Exercer permanente fiscalização da execução dos serviços, registrar ocorrências e determinar as medidas necessárias à regularização das falhas observadas, se for o caso.

10. DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA MODELO:
	Etapa
	Quantidade
	Unidade
	Descrição dos Serviços
	R$ Hora
	R$ Total

	01
	150
	Horas

Técnicas
	Elaboração do Plano de Trabalho: apoio administrativo e material gráfico/impresso;
	
	

	02
	200
	Horas

Técnicas
	Macrozoneamento e Diagnóstico Jurídico e Físico-Territorial do Plano Participativo: apoio administrativo e material gráfico/impresso;
	
	

	03
	150
	Horas

Técnicas
	Elaboração da Minuta do Projeto de Lei com a Exposição de Motivos: apoio administrativo e material gráfico/impresso;
	
	

	04
	150
	Horas

Técnicas
	Acompanhamento das Discussões Públicas e do Trâmite do Projeto de Lei junto ao Poder Legislativo: apoio administrativo e material gráfico/impresso;
	
	

	
	650
	Horas
	Valor Global em R$
	
	


Observação: as horas técnicas foram estimadas com base no trabalho da equipe multidisciplinar em conjunto, ou seja, cada hora técnica deve englobar os custos de todos os profissionais envolvidos nos serviços.
11. DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO MODELO:

	Etapa
	Descrição dos Serviços
	Mês 01
	Mês 02
	Mês 03
	Mês 04

	01
	Plano de Trabalho;
	
	
	
	

	02
	Macrozoneamento e Diagnóstico;
	
	
	
	

	03
	Minuta do Projeto de Lei;
	
	
	
	

	04
	Discussões Públicas e Poder Legislativo;
	
	
	
	


Saltinho/SP, 03 de abril de 2020.
Marcelo Montebello

Diretor Adjunto de Governo

Presidente da Comissão de Revisão e Atualização do Plano Diretor (Portaria 1529/2020)
11
Avenida 07 de setembro, 1733, Centro, Saltinho/SP, CEP: 13.440-013, Telefone (19) 3439-7800
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